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Assunto: Projeto de Lei Ordinária n°. 188/2021 

Autor(a): Ver. Edilberto Borges - DUDU 

Ementa: “Altera dispositivo na Lei Municipal n° 4.034 de 20 de agosto de 2010 que "PROÍBE 

O CONSUMO DE CIGARROS, CIGARRILHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU DE 

QUALQUER OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

 

I – RELATÓRIO / HISTÓRICO: 

De autoria do ilustre Vereador acima identificado, o presente projeto de lei possui a 

seguinte ementa: “Altera dispositivo na Lei Municipal n° 4.034 de 20 de agosto de 2010 que 

"PROÍBE O CONSUMO DE CIGARROS, CIGARRILHAS, CHARUTOS, CACHIMBOS OU 

DE QUALQUER OUTRO PRODUTO FUMÍGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.    

Em justificativa escrita, o digníssimo autor aduziu as razões para a apresentação da 

proposta.  

É, em síntese, o relatório. 

Seguindo sistemática do processo legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica 

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A 

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

LEGISLATIVA: 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o seguinte: 
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Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão parecer 

técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara Municipal de 

Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico detentor de cargo de 

provimento efetivo. (grifo nosso) 

[...] 

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 

técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou rejeitado 

pelas comissões. (Texto alterado pela Resolução Normativa nº 101/2016, 

publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) (grifo nosso) 

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá. 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão de parecer 

escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento municipal, trata-se de orientação  meramente opinativa. 

Portanto, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais 

membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a manifestação 

das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania popular 

representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os parlamentares, na 

condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as circunstâncias e nuances 

(questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – EXAME DE ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu autor, além 

de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, em conformidade com o disposto nos 

arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 
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Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no 

art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a 

competência da divisão de redação legislativa, conforme artigo 32 da Resolução Normativa 

nº. 111/2018: 

Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete analisar as 

proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da Câmara 

Municipal, no tocante à técnica legislativa; supervisionar a elaboração das 

minutas de redação final, de redação para o segundo turno e de redação do 

vencido das proposições aprovadas pelo Plenário a ser submetida à Mesa, 

nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal; supervisionar a 

revisão dos textos finais das proposições aprovadas terminativamente pelas 

Comissões, procedendo às adequações necessárias em observância aos 

preceitos de técnica legislativa; supervisionar a elaboração dos quadros 

comparativos das proposições em tramitação na Câmara Municipal, em 

cotejo com os textos da legislação vigente, das emendas apresentadas, da 

redação final aprovada e dos vetos; disponibilizar na internet, para acesso 

público, as redações finais, redações para o segundo turno e redações do 

vencido aprovadas pelo Plenário, os textos finais revisados das proposições 

aprovadas terminativamente pelas Comissões e os quadros comparativos das 

proposições em tramitação na Câmara Municipal; e executar atividades 

correlatas, com o auxílio das suas subunidades subordinadas. (grifo nosso) 

   

IV – ANÁLISE SOB OS PRISMA CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

O projeto de lei em epígrafe, com a alteração proposta no caput do art. 2º da Lei 

Municipal nº. 4.034, de 20 de agosto de 2010, objetiva também proibir, no âmbito de Teresina, 

o consumo de vapes, comumente conhecidos como cigarros eletrônicos, e narguilés em 

ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, de modo a resguardar o direito à saúde. 

Inicialmente, quanto à competência para legislar sobre o tema, a Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/1988 estabelece, em seu art. 24, inciso XII, 

que essa será exercida concorrentemente pela União, Estados e Distrito Federal. Eis a sua 

redação:  
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

[...] 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; (grifo nosso) 

 

A par disso, insta ressaltar que a doutrina majoritária entende que, naquilo que for 

demonstrado o interesse local, o Município pode legislar concorrentemente nas matérias do art. 

24 da CRFB/88, suplementando a legislação federal e a estadual no que couber. Tal argumento 

encontra respaldo no art. 30, incisos I, e II, da CRFB/88, e art. 12, inciso I, da Lei Orgânica do 

Município de Teresina - LOM, respectivamente: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (grifo 

nosso) 

[...] 

 

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, as seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso) 

 

Quanto ao tema, merecem destaque as considerações realizadas por Gilmar Ferreira 

Mendes: 

A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas federais 

e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, 

como melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais. 

(MENDES, Gilmar Ferreira. et. al. Curso de Direito Constitucional. São 

Paulo: Saraiva, 2007, p. 776) (grifo nosso) 

  

Ademais, merece registro que a proposição encontra suporte nos arts. 6º e 196 da 

CRFB/88, in verbis: 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 

à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

(grifo nosso) 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação. (grifo nosso) 

   

A nível infraconstitucional, ressalte-se a Lei Federal nº. 9.294/1996, que “Dispõe sobre 

as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 

terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal”, bem 

como o Decreto n°. 2.018/1996, o qual regulamentou a referida lei. Confira: 

Art. 2o É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou 

qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto 

coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada pela Lei nº 12.546, de 

2011) (grifo nosso) 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os 

hospitais e postos de saúde, as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de 

trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 2o É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e 

veículos de transporte coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 

2.190-34, de 2001) 

§ 3º Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, 

destinado a permanente utilização simultânea por várias pessoas. (Incluído 

pela Lei nº 12.546, de 2011) 

 

Art. 3º É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, 

narguilé ou outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em recinto 

coletivo fechado. (Redação dada pelo Decreto nº 8.262. de 2014) (grifo 

nosso) 

 

Sobre a temática em apreço, vale registrar o entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal - STF, em sede de controle de constitucionalidade, in verbis:  
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL 

E ADMINISTRATIVO. LEI 5.517/2009 DO RIO DE JANEIRO. 

PROIBIÇÃO DO USO DE PRODUTOS FUMÍGENOS EM AMBIENTES 

DE USO COLETIVO. EXERCÍCIO LEGÍTIMO DA COMPETÊNCIA 

DOS ESTADOS PARA SUPLEMENTAREM A LEGISLAÇÃO 

FEDERAL. VIOLAÇÃO À LIVRE INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 

JULGADA IMPROCEDENTE.  

1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre 

norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação 

que não tolha a competência que detêm os entes menores para dispor sobre 

determinada matéria.  

2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização política que 

visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente 

indicar, de forma necessária, adequada e razoável, que os efeitos de sua 

aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes menores, 

é possível afastar a presunção de que, no âmbito regional, determinado tema 

deve ser disciplinado pelo ente maior. Nos conflitos sobre o alcance das 

competências dos entes federais, deve o Judiciário privilegiar as soluções 

construídas pelo Poder Legislativo.  

3. A Lei fluminense n. 5.517, de 2019, ao vedar o consumo de cigarros, 

cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, 

derivado ou não do tabaco, não extrapolou o âmbito de atuação legislativa, 

usurpando a competência da União para legislar sobre normas gerais, nem 

exacerbou a competência concorrente para legislar sobre saúde pública, 

tendo em vista que, de acordo com o federalismo cooperativo e a incidência 

do princípio da subsidiariedade, a atuação estadual se deu de forma 

consentânea com a ordem jurídica constitucional.  

4. Depreende-se que a Lei Federal 9.294/1996, ao estabelecer as normas 

gerais sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, ao 

dispor acerca da possível utilização em área destinada exclusivamente para 

este fim, não afastou a possibilidade de que os Estados, no exercício de sua 

atribuição concorrente de proteção e defesa da saúde (art. 24, XII, CRFB) 

estipulem restrições ao seu uso. Ausência de vício formal.  

5. A livre iniciativa deve ser interpretada em conjunto ao princípio de defesa 

do consumidor, sendo legítimas as restrições a produtos que apresentam 

eventual risco à saúde. Precedente. É dever do agente econômico responder 

pelos riscos originados da exploração de sua atividade.  

6. Ação direta julgada improcedente. (Supremo Tribunal Federal – STF; ADI 

4306/DF; Relator: Min. Edson Fachin; Órgão Julgador: Tribunal Pleno; 

Julgamento: 20/12/2019; Publicação: 19/02/2020) (grifo nosso) 

 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

CONCORRENTE. FEDERALISMO COOPERATIVO. ART. 24 CF. 
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DISCIPLINA DE FUMÍGENOS EM AMBIENTES COLETIVOS 

FECHADOS. ATUAÇÃO DOS ESTADOS PARA O 

ESTABELECIMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA MAIS RESTRITIVA, 

EM ATENÇÃO ÀS PECULIARIDADES LOCAIS. CUMPRIMENTO DOS 

DEVERES FUNDAMENTAIS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS À 

SAÚDE E DO CONSUMIDOR. SOLUÇÃO LEGISLATIVA RAZOÁVEL E 

PROPORCIONAL DO CONFLITOS ENTRE OS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS À SAÚDE E SEGURANÇA DO CONSUMIDOR E AS 

LIBERDADES INDIVIDUAIS E ECONÔMICAS FUNDAMENTAIS (LIVRE 

COMÉRCIO E LIVRE INICIATIVA). PRECEDENTES JUDICIAIS.  

1. No modelo federativo brasileiro, estabelecidas pela União as normas 

gerais para disciplinar sobre proteção à saúde e responsabilidade por dano 

ao consumidor, aos Estados compete, além da supressão de eventuais 

lacunas, a previsão de normas destinadas a complementar a norma geral e a 

atender as peculiaridades locais, respeitados os critérios (i) da 

preponderância do interesse local, (ii) do exaurimento dos efeitos dentro dos 

respectivos limites territoriais – até mesmo para se prevenirem conflitos entre 

legislações estaduais potencialmente díspares – e (iii) da vedação da 

proteção insuficiente.  

2. A Lei n. 9.294/1996 retira a possibilidade dos Estados e dos Municípios 

de legislarem de forma a permitir a utilização de produtos fumígenos em 

circunstâncias diversas das por ela indicadas. Remanesce à competência 

suplementar dos entes federados estaduais disciplinar os ambientes em que 

é proibido o consumo de tais produtos, sem que tal regulação implique 

inobservância dos parâmetros estabelecidos na Lei n. 9.294/1996. Cumpre 

assinalar, quanto ao ponto, que essa política pública, inclusive, atende o 

critério dos deveres fundamentais de proteção aos direitos.  

3. Legitimidade da Lei n. 16.239/2009 do Estado do Paraná, que estabeleceu 

restrições quanto ao consumo de produtos com potencial risco à saúde e à 

segurança dos consumidores. Solução legislativa que atende o postulado da 

proporcionalidade, ao não impor restrições que violem o núcleo das 

liberdades individuais e econômicas fundamentais.  

4. Aplicação ao caso do precedente formado na ADI 4.306 (Relator Ministro 

Edson Fachin, Tribunal Pleno, unanimidade, DJ 19.2.2020).  

5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 4351/PR; 

Relator(a): Min. Rosa Weber; Órgão julgador: Tribunal Pleno; Julgamento: 

24/08/2020; Publicação: 17/09/2020) (grifo nosso) 

 

No que tange à iniciativa para o processo legislativo, destaque-se que o caso dos autos 

não se enquadra naquelas hipóteses de iniciativa reservada do Poder Executivo. A propósito, 

confira o art. 50 da LOM e o art. 105 do RICMT, abaixo transcritos: 
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Art. 50. A iniciativa das leis cabe ao Vereador, às Comissões permanentes da 

Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos. 

 

Art. 105. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa 

Diretora, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma 

da legislação em vigor. 

 

É certo que determinadas leis são de iniciativa privativa de certas pessoas, só podendo 

o processo legislativo ser deflagrado por elas, sob pena de se configurar vício formal de 

iniciativa e, por conseguinte, inconstitucionalidade do referido ato normativo. Exemplificando, 

temos o art. 61, §1º, da CRFB/88, estabelecendo o seguinte: 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 

Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta 

e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da 

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 

observado o disposto no art. 84, VI; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a 

reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
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Tais hipóteses de iniciativa reservada do Presidente da República, pelos princípios da 

simetria e da separação de Poderes, devem ser observadas em âmbito estadual, distrital e 

municipal, ou seja, referidas matérias terão de ser iniciadas pelos Chefes do Executivo 

(Governadores dos Estados e do Distrito Federal e Prefeitos), sob pena de se incorrer em 

inconstitucionalidade formal subjetiva. 

No projeto em tela, verifica-se que não houve vício de iniciativa, uma vez que a lei não 

cria ou extingue cargos, funções ou empregos públicos e não fixa remuneração; não cria ou 

extingue Secretarias e órgãos da Administração Pública; e, finalmente, não dispõe sobre 

servidores públicos, tampouco sobre o seu regime jurídico. 

Verifica-se, assim, que a lei não cuida de matéria prevista no rol de temas reservados à 

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo; rol esse que, reitera-se, segundo posição 

firmada pelo STF, é taxativo. Nesse sentido, confira os seguintes precedentes:  

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio 

Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na 

internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício 

formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. 

Constitucionalidade.  

1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a 

competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação 

questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas 

simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de 

obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é 

pontual e restrita a contratos específicos da administração pública estadual, 

carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-

la como “norma geral”.  

2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na 

internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de 

iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue 

ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a 

órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder 

Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do 

Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, 

art. 61, § 1º, II, e).  

3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua 

vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. 

Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária 

transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o 
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princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, 

caput, CF/88).  

4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da 

administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder 

constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, 

desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora 

se verifica.  

5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, 

pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo 

o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal 

preexistente.  

6. Ação julgada improcedente. (ADI 2444, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal 

Pleno, DJe 02.02.2015) (grifo nosso) 

 

(...) Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 

estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a 

alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser 

proposto pelo Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estão previstas, em 'numerus clausus', no artigo 61 da 

Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento da 

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores órgãos 

do Poder Executivo. Precedentes”. (ADI 3394/AM Rel. Min Eros Grau, j. 02 

de abril de 2007). (grifo nosso) 

 

Quanto à interferência do Estado na iniciativa privada, assim prevê o art. 170, inciso V, 

da CRFB/88, senão vejamos: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (grifo nosso) 

[...] 

V - defesa do consumidor; (grifo nosso) 

 

A Carta Magna, com tal previsão, não impede a intervenção estatal no campo de atuação 

privado, veda somente as interferências desarrazoadas, pois, caso contrário, ao gerar encargos 

excessivos à iniciativa privada, poderia dificultar ou mesmo inviabilizar o setor econômico.  
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No caso, não há que se falar em interferência desarrazoada na iniciativa privada, tendo 

em vista a defesa do consumidor ser um princípio orientador da ordem econômica, como bem 

pontuou o Min. Edson Fachin, relator na ADI nº. 4306, cujo trecho destaca-se: 

Acrescente-se que a defesa do consumidor é princípio orientador da ordem 

econômica (art. 170, V, da CRFB). Significa que aquele que anseia explorar 

atividade econômica e, portanto,  figurar como agente econômico no mercado 

de consumo, deve responder pelos riscos originados desta exploração, 

principalmente naquilo que toca à proteção do consumidor. [...]      

 

Dessa forma, o projeto de lei, ao ampliar a proibição do consumo de vapes (cigarros 

eletrônicos) e narguilés em ambientes de uso coletivo privados, no âmbito do Município de 

Teresina, não gera encargos excessivos à iniciativa privada, encontrando fundamento no poder 

de polícia administrativa do Município, poder inerente à Administração Municipal para 

restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 

78 do Código Tributário Nacional – CTN (Lei nº. 5.172, de 25 de outubro de 1966): 

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 

prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 

produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes 

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou 

ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (grifo 

nosso) 

 

Destarte, observa-se que o Poder de Polícia se fundamenta na defesa do interesse 

público e pode restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade. O jurista Marcelo 

Caetano define Poder de Polícia como "o modo de atuar da autoridade administrativa que 

consiste em intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de fazer perigar 

interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos 

sociais que a lei procura prevenir" (citado por Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de 

Direito Administrativo. 23ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 83).  
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Com efeito, há de se convir que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a 

princípio, medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 

se desdobra em uma competência legislativa e em uma competência administrativa, como 

entende, também, o jurista Marçal Justen Filho, nesses termos:  

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 

legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 

indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 

restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 

caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 

ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 

poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 

promover a sua concretização. (FILHO JUSTEN, Marçal. In, Curso de 

Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469) (grifo 

nosso)  

 

Nesse exato sentido, é a definição de Celso Antônio Bandeira de Mello, in verbis:  

Convém desde logo observar que não se deve confundir liberdade e 

propriedade com direito de liberdade e direito de propriedade. Estes últimos 

são expressões daquelas, porém tal como admitidas em um dado sistema 

normativo. Por isso, rigorosamente falando, não há limitações 

administrativas ao direito de liberdade e ao direito de propriedade – é a 

brilhante observação de Alessi –, uma vez que estas simplesmente integram 

o desenho do próprio perfil do direito. São elas, na verdade, a fisionomia 

normativa dele. Há, isto sim, limitações à liberdade e à propriedade. (...) 

Portanto, as limitações ao exercício da liberdade e da propriedade 

correspondem à configuração de sua área de manifestação legítima, isto é, 

da esfera jurídica da liberdade e da propriedade tuteladas pelo sistema. 

(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. in Curso de Direito Administrativo 

Brasileiro, 25ª Edição, Ed. Malheiros, pgs 805 e 807) (grifo nosso)  

 

Desse modo, diante da explanação acima, conclui-se que a proposição legislativa vai ao 

encontro do ordenamento jurídico, haja vista que disciplina, com fulcro em bases 

constitucionalmente legítimas, assunto de interesse evidentemente municipal. 

 

Identificador: 310039003400360031003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.



 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA 
PALÁCIO SENADOR CHAGAS RODRIGUES 

Assessoria Jurídica Legislativa 

 
 

 

V- CONCLUSÃO: 

 Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela POSSIBILIDADE 

JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora tratado, por não 

vislumbrar vício de inconstitucionalidade que obsta a sua normal tramitação.  

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta Casa 

Legislativa. 
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